
JULGAR on line - 2009

A COLABORAÇÃO DO EXECUTADO QUANTO À INDICAÇÃO DE BENS À

PENHORA NO DIREITO BRASILEIRO

LEONARDO JOSÉ CARNEIRO DA CUNHA

1. O dever de cooperação e sua aplicação no processo de execução. 2. A nomeação de bens à penhora
pelo executado. 3. A eliminação do direito ou ônus do executado de nomear bens à penhora. 4. O art. 600, IV, do
CPC antes da Lei n..º 11.382/2006. 5. O art. 600, IV, do CPC depois da Lei n..º 11.382/2006. Bibliografia.

1. O dever de cooperação e sua aplicação no processo de execução

As partes, no processo, praticam atos unilaterais e bilaterais de manifestação de

vontade, por meio dos quais haverá a constituição, modificação ou extinção de direitos

processuais.

Os atos praticados pelas partes no processo decorrem de ônus e faculdades, não

resultando de um dever que lhes é imposto. No exercício de tais atos, contudo, as partes têm o

dever, e não o ônus ou a faculdade, de agir com boa-fé, com probidade e lealdade processual.

Realmente, as partes têm o dever (CPC, art. 14) de expor os fatos em juízo conforme a

verdade (I), de proceder com lealdade e boa-fé (II), de não formular pretensões, nem alegar

defesa, cientes de que são destituídas de fundamento (III), de não produzir provas, nem

praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito (IV) e de cumprir com

exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos

judiciais, de natureza antecipatória ou final (V).

Devem, ainda, as partes e seus procuradores não empregar expressões injuriosas nos

escritos apresentados no processo (CPC, art. 15), sendo reputado litigante de má-fé aquele que

praticar qualquer dos atos arrolados no art. 17 do diploma processual civil1. A legislação

                                                
1 “Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele que: I – deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de leio
ou fato incontroverso; II – alterar a verdade dos fatos; III – usar do processo para conseguir objetivo ilegal; IV –
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processual pune o litigante de má-fé, independentemente do resultado, considerando apenas o

comportamento da parte, sem ter o dano como pressuposto2.

Tudo isso constitui deveres a serem cumpridos pelas partes no processo. E, sendo

deveres, poderá a parte ser compelida a atendê-los, expondo-se a sanções repressivas,

capituladas no parágrafo único do art. 14 e nos arts. 16 e 18, todos do CPC.

Na verdade, os deveres impostos no art. 14 do CPC são das partes e de “todos aqueles

que de qualquer forma participam do processo”.

Pode-se dizer que, em tal dispositivo, está inserido o dever de cooperação. Com efeito,

da letra do art. 14 do CPC extrai-se a norma de que partes e juízes devem cooperar entre si

para que o processo realize sua função em prazo razoável (CF/88, art. 5.º, LXXVIII). O apelo

ao prazo razoável desagua no dever de cooperação, no sentido de que, sem dilações inúteis,

partes e juízes “proporcionem as condições para que essa decisão seja proferida no menor

período de tempo compatível com as exigências do processo ou, na acção executiva, para que

tenham lugar com brevidade as providências executivas”3.

As normas que impõem tenha o processo duração razoável aplicam-se não somente aos

processos de conhecimento, mas também aos de execução4. A duração razoável deve

funcionar como parâmetro de orientação ao juiz, no exercício de seus poderes de direção, que

tendem à concentração e aceleração do processo, conduzindo-o de forma a racionalizar os atos

processuais5. No processo de execução, cabe ao juiz envidar esforços para abreviar a

satisfação do crédito, impondo a adoção de meios para facilitar a concretização da penhora de

bens e de sua posterior alienação.

                                                                                                                                                        
opuser resistência injustificada ao andamento do processo; V – proceder de modo temerário em qualquer
incidente ou ato do processo; VI – provocar incidentes manifestamente infundados; VII – interpuser recurso com
intuito manifestamente protelatório”.
2 CORDEIRO, Antônio Menezes. Litigância de má-fé, abuso do direito de acção e culpa in agendo. Coimbra:
Almedina, 2006, § 3º, n. 8, p. 26. Nesse sentido, ou seja, entendendo que o litigante deve ser responsabilizado
ainda que sua atuação nenhum dano tenha causado à parte contrária: ANDRADE, Valentino Aparecido de.
Litigância de má-fé. São Paulo: Dialética, 2004, n. 17, p. 148.
3 FREITAS, José Lebre de. Introdução ao processo civil: conceito e princípios gerais. 2ª edição. Coimbra:
Coimbra Editora, 2006, n. 8.1, p. 164.
4 DALMOTTO, Eugenio. Diritto all’equa riparazione por l’eccessiva durata del processo. Misure acceleratorie e
riparatorie contro l’irragionevole durata dei processi. Torino: Giappichelli, 2002, n. 4.6.2, p. 115-116. No
mesmo sentido: ARRUDA, Samuel Miranda. O direito fundamental à razoável duração do processo. Brasília:
Brasília Jurídica, 2006, p. 235-237; NICOLITT, André Luiz. A duração razoável do processo. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2006, n. 5.5.1, p. 56-57.
5 COMOGLIO, Luigi Paolo. Etica e tecnica del “giusto proceso”. Torino: Giappichelli, 2004, p. 89.
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O dever de cooperação, nas lições de José Lebre de Freitas, tem duplo sentido: um

material e um formal. Em seu sentido material, o dever de cooperação recai sobre as partes,

incumbindo-lhes a prestação de sua colaboração para a descoberta da verdade; ao juiz cumpre

requisitar das partes esclarecimentos sobre a matéria de fato ou sobre a matéria de direito da

causa. Em seu sentido formal, o dever de cooperação impõe ao juiz providenciar o suprimento

de obstáculos na obtenção de informação ou documento necessário ao exercício de uma

faculdade, à observância de um ônus ou ao cumprimento de um dever processual. No processo

de execução, não encontrados bens penhoráveis e não havendo indicação de qualquer um deles

pelo exeqüente, cabe ao executado declarar quais são seus bens penhoráveis, sob pena de se

sujeitar a uma sanção pecuniária compulsória6.

Há, como se vê, um dever de cooperação no processo de execução, recaindo sobre o

executado a imposição de indicar quais são seus bens penhoráveis. O descumprimento de tal

dever expõe o executado a uma multa, que deve ser imposta pelo juiz.

Tradicionalmente, a nomeação de bens à penhora era encarada como um direito, um

ônus ou, até mesmo, um privilégio do executado. Até bem pouco tempo, não se aceitava que o

executado tivesse o dever de indicar bens à penhora ou que se sujeitasse a uma multa pelo

descumprimento de tal dever. Isso porque a execução forçada sempre foi concebida para que o

juiz impusesse medidas sub-rogatórias, concretizadas mesmo contra a vontade do executado.

A excessiva preocupação, no liberalismo clássico, com a autonomia da vontade deu

origem ao dogma da incoercibilidade das obrigações. A atividade executiva deveria ser

substitutiva, excluindo-se os meios de coerção indireta, pois atuariam sobre a vontade do

executado, o que soava inconcebível. A verdadeira execução somente poderia permitir a

adoção de meios sub-rogatórios, tipificados em lei, exigindo-se do executado mera passividade

para sofrer os atos executivos. Não sendo relevante a vontade do executado, parecia

impensável exigir qualquer colaboração sua na execução7.

Nos dias atuais, a indicação de bens à penhora tem sido encarada como um dever do

executado; um dever de cooperação, decorrente do princípio da efetividade (CF/88, art. 5.º,

XXXV)8 e, igualmente, o princípio da duração razoável (CF/88, art. 5.º, LXXVIII).

                                                
6 Introdução ao processo civil: conceito e princípios gerais. 2ª edição. Coimbra: Coimbra Editora, 2006, n. 8.2-
8.3, p. 164-167.
7 MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. São Paulo: RT, 2004, p. 35-44.
8 GUERRA, Marcelo Lima. Direitos fundamentais e a proteção do credor na execução civil. São Paulo: RT,
2003, passim.
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Eis o objeto do presente ensaio: examinar tal dever de cooperação.

2. A nomeação de bens à penhora pelo executado

Proposta a execução, o executado devia ser citado para, em vinte e quatro horas, pagar

ou nomear bens à penhora (CPC, art. 652, na redação anterior à Lei n.º 11.382/2006). Essa era

uma regra vetusta e tradicional no ordenamento jurídico brasileiro. O Regulamento n.º 737, de

25 de novembro de 1850, fiel às tradições do antigo direito luso-brasileiro, concedia ao

executado, em seu art. 507, a faculdade de nomear bens à penhora dentro das vinte e quatro

horas que se seguissem ao ato de citação. A doutrina da época entendia que se tratava de um

direito conferido ao executado, direito esse que se fundava nos princípios de humanidade,

representando, ademais, uma liberalidade ou benefício outorgado ao devedor para que

elegesse os bens que de preferência desejava se desfazer para pagamento da dívida9.

 Na verdade, os antigos praxistas e os doutrinadores da época do Regulamento n.º 737

entendiam que a nomeação de bens à penhora consistia num privilégio concedido ao

executado. Francisco de Paula Batista protestava contra tal entendimento, defendendo que a

nomeação de bens à penhora não deveria ser considerada um privilégio concedido ao

executado, mas um apelo à sua honra e boa-fé, a fim de que fizesse livre e conscientemente

aquilo que seria feito à força em caso de inércia sua10. Segundo Liebman, “ambos os pontos

de vista são em parte procedentes. O executado pode ter evidentemente interesse em escolher

os bens que vão ser penhorados, mesmo guardando a gradação prevista em lei; por outro

lado, se a nomeação é feita em observância das exigências legais e satisfaz o exeqüente,

favorece a rápida e proveitosa realização da penhora. É, pois, um apelo, não tanto à honra,

quanto ao interesse do executado para que ele faça o que, não fazendo, deverá fazer-se com

maiores dificuldades para o órgão e com maiores incômodos para ele. O interesse público

coincide com o bem entendido interesse do executado. O poder de nomear bens é para ele um

ônus; não é obrigado a usar desse poder, mas, não o usando, ou dele abusando, terá de

suportar as conseqüências daí decorrentes ou seja a penhora dos bens que se lhe

encontrarem, ou que o exeqüente indicar”11.

                                                
9 FRAGA, Affonso. Theoria e pratica na execução das sentenças. São Paulo: C. Teixeira & C. Editores, 1922, §
XV, n. 56, p. 169.
10 Compêndio de teoria e prática do processo civil. Atual. de Ricardo Rodrigues Gama. Campinas: Russell, 2002,
§ 177, p. 221-222.
11 LIEBMAN, Enrico Tullio. Processo de execução. Araras: Bestbook, 2001, p. 163-164.
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Sob tal perspectiva, a nomeação de bens à penhora consistia numa colaboração do

executado no processo, de vez que, quando satisfizesse o exeqüente, favorecia a rápida e

proveitosa realização da penhora.

Ademais, a nomeação de bens à penhora era tida como um direito12 ou uma

faculdade13 do executado. Não exercido pelo executado, o direito ou a faculdade de nomear

bens passava a ser do exeqüente. Se este não indicasse algum bem ou o desconhecesse,

deveria o oficial de justiça promover a penhora de bens encontrados no nome do executado.

Não encontrando bens suficientes para efetuar a penhora, o oficial de justiça certificava o

ocorrido, passando, então, a ficar suspensa a execução por falta de bens penhoráveis (CPC, art.

791, III).

Abstraída a hipótese de execução de título extrajudicial proposta perante o Juizado

Especial Cível (Lei n.º 9.099/1995, art. 53, § 4.º), que se extingue ante a falta de bens

penhoráveis, o certo é que, não havendo bens penhoráveis, restará suspensa a execução. A

execução suspende-se não somente quando faltarem bens penhoráveis, mas também quando os

que existirem forem insuficientes (CPC, art. 659, § 2.º). Durante o período de suspensão da

execução, não corre o prazo prescricional, visto que a prescrição pressupõe a inércia do

exeqüente, o que, no caso, não existe14. Em se tratando de execução fiscal, flui o prazo de

                                                
12 FURTADO, Paulo. Execução. 2ª edição. São Paulo: Saraiva, 1991, n. 149, p. 212.
13 ROCHA, José de Moura. Sistemática do novo processo de execução. São Paulo: RT, 1978, n. 73, p. 317.
14 “Execução com base em Título Executivo Extrajudicial. Suspensão, por falta de bens penhoraveis. Prescrição
intercorrente. Caso em que não se verificou. 1. Pressupõe, a prescrição, diligencia que o credor, pessoalmente
intimado, deva cumprir, mas não cumpre no curso do prazo prescricional. 2. Estando suspensa a execução, a
requerimento do credor, pela inexistencia, em nome do devedor, de bens penhoraveis, não tem curso o prazo de
prescrição. Arts. 266, 791-III e 793 do Cód. de Pr. Civil. 3. Recurso especial não conhecido.” (Acórdão unânime
da 3ª Turma do STJ, REsp 16.558/MG, rel. Min. Nilson Naves, j. 30/03/1992, DJ de 18/05/1992, p. 6.982).
“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO COM BASE EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
SUSPENSÃO POR FALTA DE BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
I – Pressupõe a prescrição diligência que o credor, pessoalmente intimado, deve cumprir, mas não cumpre no
prazo prescricional.
II – Estando suspensa a execução a requerimento do credor, pela inexistência, em nome do devedor, de bens
penhoráveis, não tem curso o prazo de prescrição. Inteligência dos arts. 791, III e 793, do Código de Processo
Civil.
III – Recurso conhecido e provido.” (Acórdão unânime da 3ª Turma do STJ, REsp 154.782/PR, rel. Min.
Waldemar Zveiter, j. 22/09/1998, DJ de 29/03/1999, p. 166).
    “Suspensa a execução sem que tenha o credor dado causa, à míngua de bens encontrados para garantir a
execução, não há falar em prescrição intercorrente.” (Acórdão unânime da 3ª Turma do STJ, REsp 315.429/MG,
rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 06/12/2001, DJ de 18/03/2002, p. 246).
    PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO FEITO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
APLICADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCABIMENTO. CPC, ARTS. 791, III E 793. EXEGESE.



Leonardo José Carneiro da Cunha


JULGAR on line - 2009

6

prescrição intercorrente, iniciando-se após o transcurso de um ano de suspensão da execução,

consoante assinalado no enunciado 314 da Súmula de Jurisprudência Predominante do

Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece: “Em execução fiscal, não localizados bens

penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição

qüinqüenal intercorrente”.

Além de ser tida como um direito ou uma faculdade, a nomeação de bens à penhora

era igualmente tida como um ônus. Não nomeando algum bem à penhora, o executado

sujeitava-se a ter penhorado qualquer um que fosse indicado pelo exeqüente ou encontrado

pelo oficial de justiça, deixando de ter a oportunidade de escolher o de sua preferência para

sofrer a constrição judicial. Com efeito, a nomeação de bens à penhora era feita pelo

executado, à sua vontade, sendo um ônus, mas também um direito que lhe era conferido pela

lei, com vistas a evitar-lhe danos maiores que eventualmente adviessem da indicação pelo

exeqüente ou da penhora realizada pelo oficial de justiça.

A nomeação de bens à penhora continha declaração unilateral de vontade, dependente

de recepção e comunicações de conhecimento. Feita e recebida a nomeação, não poderia mais

ser retratada, nem serem nomeados outros bens, circunstância que se harmoniza com a

natureza de declaração unilateral de vontade15.

Se é certo que a execução realiza-se, segundo o art. 612 do CPC, em proveito do

exeqüente, não é menos evidente que deve processar-se pela forma menos gravosa para o

executado, a teor do art. 620 do CPC. Esta última regra tem fundamento na dignidade da

pessoa humana, impondo-se que se processe a execução pelo modo menos gravoso ao

executado. E, para concretizar essa regra, a legislação conferia ao executado o direito e, ao

mesmo tempo, o ônus de nomear bens à penhora, tendo a oportunidade de indicar um bem que

melhor lhe conviesse ou que o atingisse de maneira menos onerosa.

                                                                                                                                                        
  I. A suspensão da execução a pedido do exeqüente e autorizada judicialmente, constitui fator impeditivo à
fluição da prescrição intercorrente, que pressupõe inércia da parte, o que não ocorre se o andamento do feito não
está tendo curso sob respaldo judicial.
  II. Precedentes do STJ.
  III. Recurso especial conhecido e provido. Prescrição afastada.” (Acórdão unânime da 4ª Turma do STJ, REsp
63.474/PR, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, j. 16.06.2005, DJ de 15.08.2005, p. 316).
15 MIRANDA, Pontes de. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1976, t. X, p. 199-
200. No mesmo sentido: ROCHA, José de Moura. Sistemática do novo processo de execução. São Paulo: RT,
1978, n. 73, p. 317.
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A nomeação de bens à penhora era, em suma, um direito atribuído ao executado,

permitindo que, por ato dele, a constrição recaísse sobre bem de sua escolha, em medida

menos onerosa ao seu patrimônio.

3. A eliminação do direito ou ônus do executado de nomear bens à penhora

Atualmente, variam os tipos de execução, a depender do título executivo. Se o título

for judicial, adota-se a sistemática do cumprimento de sentença, com o procedimento previsto

a partir do art. 475-J do CPC. Em se tratando de título extrajudicial, a execução mantém a

disciplina prevista no Livro II do Código, inaugurando um processo autônomo.

Tanto num como noutro tipo de execução, não há mais o direito ou o ônus de o

executado nomear bens à penhora. De fato, ele não é mais citado para, em vinte e quatro

horas, pagar ou nomear bens à penhora. No cumprimento da sentença, o devedor deve pagar o

valor da condenação em quinze dias, sob pena de arcar com 10% (dez por cento) de multa, daí

se seguindo a expedição de mandado de penhora e avaliação a requerimento do credor.

O executado, no cumprimento da sentença, não dispõe mais do direito ou do ônus de

nomear bens à penhora, devendo, no prazo de quinze dias, efetuar o pagamento. Tanto isso é

verdade que, na dicção do § 3.º do art. 475-J do CPC, o exeqüente já poderá, em seu

requerimento, indicar desde logo os bens a serem penhorados.

A partir das mudanças levadas a efeito pela Lei n.º 11.382/2006, o executado, na

execução fundada em título extrajudicial, é citado para, no prazo de três dias, efetuar o

pagamento da dívida (CPC, art. 652).

Tal diploma legal excluiu o direito de o executado nomear bens à penhora, permitindo,

no § 2.º do art. 652 do CPC, que o exeqüente, em sua petição inicial, já indique bens a serem

penhorados. Adotou-se uma sistemática parecida com a que foi inserida no processo civil

português. Segundo esclarece Miguel Teixeira de Sousa, “o exeqüente pode indicar, no

requerimento executivo, os bens ou direitos do executado que podem ser penhorados (art.º

810.º, n.º 3, al. d)), devendo, neste caso, proceder, tanto quanto possível, à sua

individualização (art.º 810.º, n.º4)”, sendo igualmente certo que “o sistema instituído pela

Reforma da acção executiva dispensa a regra da nomeação de bens pelo exequente (cfr.
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anteriores art.ºs 836.º, n.º 1, e 924.º) ou pelo executado (cfr. anteriores art.ºs 811.º, n.º 1 e

833.º, n.º 1)”16.

A exemplo da reforma implementada no processo civil português, na execução civil

brasileira o executado é citado apenas para pagar, não se lhe permitindo mais nomear bens à

penhora. Isso não quer dizer que se impôs ao exeqüente o ônus ou dever de indicar, na sua

petição inicial, o bem a ser penhorado. Tal possibilidade lhe é facultada, mas não imposta.

Conforme já anotado no item anterior, o direito de o executado nomear bens à penhora era

uma decorrência do princípio da menor onerosidade (CPC, art. 620), o qual incorpora o valor

da dignidade da pessoa humana. Trata-se, portanto, de um direito fundamental. Poderia ser

eliminado tal direito? É sabido que os direitos fundamentais não podem ser suprimidos, dada a

vedação de retrocesso; não se permite a reversibilidade dos direitos fundamentais.

Na verdade, o legislador pode alterar uma regra decorrente de um direito fundamental,

desde que não atinja o núcleo essencial da existência mínima inerente ao respeito pela

dignidade da pessoa humana. Opera-se a proibição de retrocesso, quando se anula, se desfaz

ou se revoga, pura e simplesmente, esse núcleo essencial, sem que se promova a criação de

outras regras alternativas ou compensatórias.

Não há mais, pela legislação em vigor, o direito de o executado nomear bens à

penhora. A eliminação desse direito não atingiu o núcleo essencial da dignidade da pessoa

humana, pois há outros mecanismos que compensam essa eliminação, constituindo uma

alternativa para que o executado seja processado pela forma menos onerosa.

Se, de um lado, o executado não tem mais o direito de nomear bens à penhora, pode,

por outro lado, requerer, no prazo de dez dias após intimado da constrição, a substituição do

bem penhorado, desde que comprove que a substituição não trará prejuízo ao exeqüente e será

menos onerosa para ele executado (CPC, art. 668). Desse modo, atende-se ao princípio da

menor onerosidade, cujo fundamento tem substrato na dignidade da pessoa humana.

Imagine-se, por exemplo, que foi penhorado um veículo do executado, mas que ele

disponha de um imóvel em excelente estado de conservação e muito bem localizado, com alto

valor de mercado e expressivo interesse do público em geral em sua aquisição. Ora, sabe-se

que o veículo está relacionado em segundo lugar na ordem de nomeação, enquanto os imóveis

constam do quarto lugar. Nesse caso, relativiza-se a ordem, aceitando que o imóvel seja

                                                
16 A reforma da acção executiva. Lisboa: Lex, 2004, p. 149.
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penhorado, não prejudicando o exeqüente (pois haverá facilidade na venda do bem,

garantindo-se a efetividade da execução) e sendo, igualmente, menos oneroso ao executado

(na medida em que terá penhorado um bem por ele indicado, não atingindo aquele outro que

não lhe convém) 17.

O direito de nomear bens à penhora pode ser eliminado, desde que se confiram ao

executado meios alternativos para que a execução se processe por um meio menos gravoso.

Segundo Pontes de Miranda, a nomeação de bens à penhora, embora consista num instituto

eliminável, presta relevante serviço à comodidade do executado, tudo aconselhando que fosse

mantido18. Não subsistindo mais o direito de nomear bens à penhora, preserva-se, ainda assim,

o núcleo essencial de seu direito fundamental à dignidade da pessoa humana, com a

possibilidade de requerer a substituição do bem, nos termos do art. 668 do CPC.

Rigorosamente, a situação vai além da simples verificação da preservação do núcleo

essencial. A dogmática dos direitos fundamentais – e o próprio § 1.º do art. 5.º da Constituição

Federal de 1988 – impõem que deles se extraia a máxima efetividade, vinculando o Estado em

todos os seus órgãos. Noutros termos, é necessária uma otimização dos direitos fundamentais.

Por isso, um direito fundamental só pode ser restringido à medida que isso for necessário à

salvaguarda de um outro de igual ou superior envergadura ou dignididade. Não se admitem

restrições imotivadas ou excessos, significando dizer que um direito não deve ser restringido

para além do necessário à proteção do direito (ou valor) conflitante; deve ir, apenas, àquele

ponto em que garanta a convivência harmônica entre os direitos colidentes.

De acordo com Ronnie Preuss Duarte, a proibição do retrocesso impede que haja a

simples supressão de garantias, sem o simultâneo atendimento a outra garantia ou valor

merecedor de tutela. Em suas palavras, “a evolução das relações sociais, as necessidades

conjunturais de um determinado momento histórico, podem reclamar uma nova disposição dos

direitos processuais fundamentais. Assim, um determinado direito processual fundamental

pode sofrer uma sobrevalorização, justificando uma alteração na respectiva concretização”19.

                                                
17 “PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. A ordem prevista no artigo 655 do Código de Processo Civil
é relativa, cedendo sempre que a execução possa ser melhor aparelhada, sem onerar substancialmente o devedor.
Agravo regimental não provido.” (Acórdão unânime da 3ª Turma do STJ, AgRg no AG 265.932/GO, rel. Min.
Ari Pargendler, j. 20/08/2001, DJ de 24/09/2001, p. 296).
18 Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1976, t. X, p. 199.
19 Garantia de acesso à justiça: os direitos processuais fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, n.
2.4.10, p. 218.
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O processo de execução fundava-se na premissa de que se deveria sobrelevar a

dignidade da pessoa humana, contendo regras que protegiam em excesso o executado,

aceitando-se que sua posição fosse de inércia. Diante desse modelo, a execução se processava

sem a efetiva colaboração do executado. Este tinha o direito e o ônus de nomear bens à

penhora, mas se não o fizesse, e o exeqüente não encontrasse qualquer um, a execução ficava

suspensa, mercê da falta de bens penhoráveis.

Constatada essa situação, o legislador aboliu o direito de o executado nomear bens à

penhora, impondo-lhe o dever de fazê-lo por determinação judicial (CPC, arts. 600, IV, 652, §

3.º e 656, § 1.º). Supervalorizou-se, assim, o princípio da efetividade (CF/88, art. 5.º, XXXV),

a fim de se garantir uma execução mais eficiente. O direito fundamental do exeqüente a um

processo mais efetivo foi levado em conta, servindo de suporte às últimas mudanças

legislativas.

De igual modo, a garantia constitucional da duração razoável (CF/88, art. 5.º,

LXXVIII) tem servido de diretriz programática e disciplinar de essencial importância ao

legislador, a quem cabe editar regras de racionalização técnica dos mecanismos processuais20,

aí inserida a criação de deveres a serem cumpridos pelas partes para a obtenção de um

desfecho mais expedito e eficiente. E é essa mesma garantia constitucional que impõe ao juiz a

adoção de medidas necessárias, adequadas e suficientes ao suprimento de obstáculos para o

cumprimento de um dever processual.

Devido à supervalorização conferida aos princípios da efetividade e da duração

razoável, o executado perdeu o direito de nomear bens à penhora, passando a ter o dever de

informar seus bens penhoráveis. Houve, nesse ponto, uma restrição ao princípio da menor

onerosidade, em virtude do incremento dado ao dever de colaboração do executado.

A circunstância de o legislador ter supervalorizado o princípio da efetividade e,

igualmente, o da duração razoável na execução não impede, obviamente, que o juiz, em cada

caso, aplique a regra da proporcionalidade. O princípio da efetividade choca-se com o

princípio da dignidade da pessoa humana. Tais princípios fundamentam aquelas regras: de um

lado, a execução deve satisfazer os interesses do exeqüente, sendo a mais efetiva possível,

                                                
20 COMOGLIO, Luigi Paolo. Etica e tecnica del “giusto proceso”. Torino: Giappichelli, 2004, p. 89.
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desde que, por outro lado, seja adotado o meio menos gravoso para o executado, não afetando

sua dignidade humana21.

A proporcionalidade, na execução, está reproduzida no art. 620 do CPC22.

A essa altura, cumpre observar que o dever de colaboração do executado pode, em

cada caso concreto, ser ponderado, cabendo ao juiz valer-se da regra da proporcionalidade.

Não parece equivocado reconhecer que há uma gradação na incidência do princípio da

menor onerosidade e, de resto, no dever de cooperação do executado, conforme se esteja em

presença de execução fundada em título judicial ou extrajudicial. Havendo pedido de

substituição de penhora com base no princípio da menor onerosidade, deve haver uma maior

flexibilidade do juiz no caso de execução fundada em título executivo extrajudicial

(especialmente quando plausível a matéria veiculada nos embargos à execução23) no sentido

da admissibilidade da substituição. De igual modo, tal flexibilidade deve haver na execução

provisória, pois ainda não há pronunciamento definitivo sobre a questão de fundo. Já no

cumprimento da sentença, o juiz deve ser mais rigoroso quanto ao pedido de substituição do

bem penhorado, dando, em princípio, prevalência ao princípio da efetividade e da duração

razoável em detrimento do da menor onerosidade.

Essa, contudo, é uma conclusão a ser obtida em cada caso, não cabendo ser fixada a

priori. A proporcionalidade exige que sejam, em cada hipótese, ponderados os interesses em

liça e balanceados os princípios envolvidos, com toda sua carga ética e valorativa.

4. O art. 600, IV, do CPC antes da Lei n.º 11.382/2006

Antes da reforma implementada pela Lei n.º 11.382/2006, o executado tinha, como

visto, direito de nomear bens à penhora, devendo exercê-lo no prazo de vinte e quatro horas,

                                                
21 GUERRA, Marcelo Lima. Direitos fundamentais e a proteção do credor na execução civil. São Paulo: RT,
2003, p. 82-110.
22 CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Princípio da proporcionalidade na execução civil. Execução civil e
cumprimento da sentença. BRUSCHI, Gilberto Gomes (coord.). São Paulo: Método, 2006, p. 316-318.
23 Não é sem razão, aliás, que, mesmo concedido o efeito suspensivo aos embargos, pode haver substituição do
bem penhorado (CPC, art. 739-A, § 6º), regra não prevista no caso da impugnação ao cumprimento de sentença
(CPC, arts. 475-L e 475-M). O § 6º do art. 739-A do CPC parece, à primeira vista, conter regra inútil, pois dispõe
que a concessão do efeito suspensivo não impede a realização da penhora. Só que a penhora constitui pressuposto
para que o juiz conceda o efeito suspensivo. É possível conferir-se, todavia, utilidade à regra, se se entender que
seu comando está a estabelecer que a concessão do efeito suspensivo não impede a substituição do bem
penhorado. Nesse sentido: DIDIER JR., Fredie. Tópicos sobre a última reforma processual (execução por quantia
certa) – parte 2. Revista de Processo. São Paulo: RT, jun. 2007, v. 148, p. 150-151.
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contado de sua citação. Ao nomear bens à penhora, devia o executado indicar ao juiz onde se

encontravam (CPC, art. 600, IV). Não o fazendo, seria condenado em multa equivalente a até

20% (vinte por cento) do valor atualizado do débito em execução (CPC, art. 601).

Entendia-se que o disposto no antigo inciso IV do art. 600 do CPC era mais aplicável

às execuções para entrega de coisa, sendo de muito pouca aplicação às execuções por quantia

certa. Nesta, somente seria possível incidir a regra e haver incidência da multa prevista no art.

601 do CPC, se o executado, de forma comissiva, tentasse esconder ou desviar bens para

dificultar a execução24.

O executado – cumpre relembrar – era citado para, em vinte e quatro horas, pagar ou

nomear bens à penhora. Não havendo, naquele prazo, a nomeação de bens, tal direito passava

para o exeqüente. Caso este não conseguisse indicar algum bem, exatamente porque o

executado estava a esconder ou desviar os disponíveis, poderia, segundo esse entendimento até

então prevalecente, ser punido com a multa prevista no art. 601 do CPC, por enquadrar-se na

hipótese do inciso IV do seu art. 600.

Havia, ainda, quem afirmasse que o dever do inciso IV do art. 600 do CPC, na

execução por quantia certa, somente se aplicava no momento da nomeação de bens à penhora.

Em outras palavras, cabia ao executado, uma vez citado na execução, nomear bens à penhora,

bem como dizer onde se encontravam25.

A doutrina era unívoca em afirmar que o inciso IV do art. 600 do CPC não incidia na

hipótese de o executado omitir-se em nomear bens à penhora. A falta de nomeação de bens à

penhora gerava, apenas, a conseqüência de se transferir ao exeqüente o direito de realizar tal

nomeação, não constituindo ato atentatório à dignidade da jurisdição. O dispositivo era, enfim,

muito pouco aplicado, pois se exigia, para que se configurasse a hipótese ali descrita, a

confluência dos seguintes requisitos: (a) a não-localização de bens penhoráveis; (b) a

demonstração de que o executado tinha ciência de onde eles se encontravam; e (c) a negativa

deste de indicar onde estavam26.

                                                
24 CARMONA, Carlos Alberto. Código de Processo Civil interpretado. MARCATO, Antonio Carlos (coord.).
São Paulo: Atlas, 2004, n. 5 ao art. 600, p. 1.765.
25 MIRANDA, Pontes de. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1976, t. IX, n. 4 ao
art. 600, p. 483.
26 ZAVASCKI, Teori Albino. Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2000, v. 8, n. 5 do art.
600, p. 312.
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Como a nomeação de bens à penhora era um direito do executado, a falta de tal

nomeação não consistia um ato atentatório à dignidade da jurisdição, revelando-se de pouca

aplicação o disposto no art. 600, IV, do CPC na execução por quantia certa.

Tal entendimento começou a ser tido como contrário ao princípio da efetividade,

merecendo a consideração de que poderia, até mesmo, o juiz valer-se das astreintes para forçar

o executado a informar onde se encontravam os bens penhoráveis27.

5. O art. 600, IV, do CPC depois da Lei n.º 11.382/2006

Pelo novo perfil da execução, o executado não tem mais o direito de nomear bens à

penhora, passando a constituir um dever a ser por ele cumprido (arts. 600, IV, 652, § 3.º e 656,

§ 1.º). O executado tem, atualmente, o dever, e não mais o direito, de indicar a relação de bens

penhoráveis. Seu fundamento repousa no dever genérico de colaboração, atribuído às partes e

aos juízes28.

No Direito Português, há regra análoga, segundo a qual deve o executado ser

convocado para declarar, no prazo de dez dias, a existência de bens em seu nome. Não feita

qualquer declaração ou manifestada declaração falsa, o executado fica sujeito a uma sanção

pecuniária compulsória, no montante de 1% da dívida ao mês, desde a data da omissão até a

data da descoberta de bens penhoráveis, quando posteriormente se verifique que os tinha.

Ao comentar tal regra, Fernando Amâncio Ferreira entende que a multa somente deve

ser aplicada, se o exeqüente não vir satisfeito o seu crédito, pela falta de penhora de bens. De

igual modo, entende que não haverá incidência da multa, se o exeqüente e o solicitador da

execução não realizarem as diligências úteis à identificação ou localização de bens

penhoráveis. Enfim, na sua opinião, impõe-se, antes, que o exeqüente e o solicitador da

execução tentem encontrar bens penhoráveis do executado. Somente quando não encontrarem

é que se deve notificar o executado para indicação de bens penhoráveis, exatamente porque

não incide mais sobre ele o ônus de, desde logo, nomear bens à penhora29.

                                                
27 GUERRA, Marcelo Lima. ob. cit., p. 154-155.
28 EMILIOZZI, Esteban Louge. La colaboración del deudor en el proceso. Buenos Aires: Lexis Nexis, 2007, p.
153.
29 Curso de processo de execução. 9ª edição. Coimbra: Almedina, 2006, n. 44, p. 225. No mesmo sentido:
WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia. Breves
comentários à nova sistemática processual civil. São Paulo: RT, 2007, v. 3, p. 67-68.
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A regra, no Direito Brasileiro, é um pouco diferente. Nos termos do inciso IV do art.

600 do CPC, na nova redação que lhe foi conferida, considera-se atentatório à dignidade da

jurisdição o ato do executado que “intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e

onde se encontrem os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores”.

Diferentemente da regra portuguesa, é de cinco, e não de dez dias, o prazo para que o

executado indique quais são os bens sujeitos à penhora. Além do mais, nos termos do § 3.º do

art. 652 do CPC, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento do exeqüente, determinar, a

qualquer tempo, a intimação do executado para indicar bens passíveis de penhora. Enquanto a

regra portuguesa somente incide depois de esgotadas as tentativas do exeqüente e do

solicitador da execução, o juiz, na sistemática brasileira, pode determinar, a qualquer tempo e,

até mesmo, de ofício30, a intimação do executado para que promova tal indicação, antes

mesmo de se esgotarem as tentativas do exeqüente de encontrar bens penhoráveis.

É possível, diante disso, que o exeqüente já requeira, em sua petição inicial, seja

determinada a intimação do executado para indicar seus bens penhoráveis. Assim, constaria do

mandado de citação não somente a convocação do executado para pagar em três dias, mas

também para informar, caso não efetue o pagamento, os bens penhoráveis que compõem seu

patrimônio31.

O cumprimento do dever há de fazer-se dentro do prazo de cinco dias previsto no

dispositivo. Passado o prazo, não parece haver preclusão, exatamente porque não preclui a

obediência a uma ordem judicial ou o cumprimento de um dever32. O executado haverá de

cumprir o dever, ainda que seja extemporaneamente. O cumprimento intempestivo não afasta,

contudo, a imposição da multa, a não ser que o juiz a releve, nos termos do parágrafo único do

art. 601 do CPC.

O executado tem, como se observa, o dever de cooperação no processo. Cabe-lhe, na

dicção do § 1.º do art. 656 do CPC, indicar, no prazo fixado pelo juiz, onde se encontram os

                                                
30 Na opinião de Esteban Louge Emiliozzi, seria preferível que o executado somente fosse intimado, se houvesse
requerimento do exeqüente, não devendo o juiz fazê-lo de ofício (La colaboración del deudor en el proceso.
Buenos Aires: Lexis Nexis, 2007, p. 191). Não foi essa, contudo, a opção do legislador brasileiro, que permitiu ao
juiz, de ofício, determinar a intimação do executado para informar sobre seus bens penhoráveis.
31 SANT’ANNA, Paulo Afonso de Souza. A intimação do executado para indicar bens sujeitos à penhora na
forma dos arts. 600, IV, e 601, do CPC, após a Lei 11.382/2006. Revista Dialética de Direito Processual. São
Paulo: Dialética, set. 2007, v. 54, p. 122.
32 BUENO, Cassio Scarpinella. A nova etapa da reforma do Código de Processo Civil. São Paulo: Saraiva, 2007,
v. 3, p. 41.
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bens sujeitos à execução, exibir a prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão negativa

de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que dificulte, estorve ou embarace a

realização da penhora.

Trata-se do chamado “dever do executado de informação patrimonial no processo”33,

que já vem sendo adotado em vários ordenamentos jurídicos. No Direito Argentino, embora

não haja lei prevendo expressamente esse dever, entende-se que deve ser extraído do princípio

da efetividade, a fim de se garantir a satisfação do direito material reclamado e evitar sua

frustração34.

Ao ser intimado, não deve, necessariamente, o executado indicar todos os seus bens

penhoráveis. Cabe-lhe indicar um ou alguns bens, suficientes para satisfação do crédito35. Em

respeito ao princípio da menor onerosidade, não precisa o executado indicar todos os seus

bens, devendo apenas indicar bens suficientes para satisfação do crédito. Nas palavras de

Daniel Amorim Assumpção Neves, “Não teria o menor sentido exigir de um executado com

vasto patrimônio uma indicação da relação de todos os seus bens quando executado em

demanda de pequeno valor, sendo satisfeito o direito do exeqüente somente com um dentre os

vários bens que compõem o patrimônio do executado”36. Cumpre, também aqui, aplicar a

regra da proporcionalidade, devendo-se avaliar, em cada caso, a necessidade de se obter a

informação sobre todos os bens ou sobre apenas um ou alguns deles, a depender do valor

cobrado e do porte do executado.

Não indicados bens penhoráveis, estará o executado sujeito à multa prevista no art. 601

do CPC.

A multa prevista no art. 601 do CPC pode ser cumulada com astreintes. Enquanto

aquela é punitiva, decorrendo do descumprimento do dever de cooperação, as astreintes

ostentam natureza coercitiva, servindo para forçar o executado a cumprir seu dever37. As

                                                
33 EMILIOZZI, Esteban Louge. La colaboración del deudor en el proceso. Buenos Aires: Lexis Nexis, 2007, p.
143.
34 Idem, p. 143-151.
35 Em sentido contrário, ou seja, entendendo que deve o executado indicar todos os bens, a fim de que sejam
analisados de acordo com a ordem de preferência prevista no art. 655 do CPC: SANT’ANNA, Paulo Afonso de
Souza. A intimação do executado para indicar bens sujeitos à penhora na forma dos arts. 600, IV, e 601, do CPC,
após a Lei 11.382/2006. Revista Dialética de Direito Processual. São Paulo: Dialética, set. 2007, v. 54, p. 119-
122.
36 Reforma do CPC 2. São Paulo: RT, 2007, p. 142.
37 GUERRA, Marcelo Lima. ob. cit., p. 154-155.
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finalidades são diversas, podendo as multas ser cumuladas, pois, ao tempo em que uma serve

para punir, a outra destina-se a forçar o cumprimento da obrigação.

Em suma, é dever do executado colaborar com os atos que concretizem a penhora, a

fim de que possa, a partir daí, haver a realização dos atos expropriatórios.
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